Org&o Produtor Cadigo INSTITUTO ESTADUAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR — PROCON/ES
Funcéo 31 Gestao da protecao e da defesa do consumidor

Subfuncgéo 31.01 Gestéo juridica

Atividade 31.01.01 Acompanhamento de procedimentos administrativos
31.01.01.01 Parecer técnico
31.01.01.02 Notificac@o de informacdes
31.01.01.03 Certiddo negativa de débitos
31.01.01.04 Certiddo positiva

Documentos 31.01.01.05 Declaréqﬁes

31.01.01.06 Relatério de andamento de processos
31.01.01.07 Termo de ajustamento de conduta
31.01.01.08 Procedimento administrativo CINDEC
31.01.01.09 Processo reclamagéo de oficio
31.01.01.10 Processo administrativo sancionatério

Subfuncéo 31.02 Gestéo de atendimento
Atividade 31.02.01 Controle das reclamacfes
31.02.01.01 Carta de informacdes preliminares (CIP)
31.02.01.02 Resposta carta de informacdes preliminares (CIP)
Documentos 31.02.01.03 Abertura de reclamacéo
31.02.01.04 Reclamacéo via carta e/ou e-mail ndo fundamentados
31.02.01.05 Cadastro de reclamacgdes fundamentadas

Subfuncéo 31.03 Gestao de fiscalizacao

Atividade 31.03.01 Fiscalizagdo do cumprimento das leis consumeristas
31.03.01.01 32 via de Auto de Constatacao
31.03.01.02 3?2 via de Auto de infracao
31.03.01.03 32 via de Auto de Apreensédo/Termo de Depdsito

Documentos 31.03.01.04 3?2 via de Auto de Notificagao

31.03.01.05 3?2 via de Auto de Interdigdo Parcial e/ou Total
31.03.01.06 Relatorio de Visita

31.03.01.07

Processo fiscalizatério




PRAZOS DE GUARDA

DESTINACAO FINAL

- TIPO =
CODIGO OBSERVACOES
DOCUMENTAL | corrente | Intermediaria Eliminacao Guarda ¢
Permanente
Trata-se de opinido emitida por especialista sobre determinada situa¢é@o que exija conhecimentos
31.01.01.01 | Parecer Técnico | Vigéncia 2 X técnicos. Lei complementar 373/2006, art. 6°, IX. A vigéncia esgota-se com o despacho
determinando o arquivamento do expediente.
Notificacdo de Documento expedidp pelo Pro_con/ES com o fim de obter informagdes especificas dos
31.01.01.02 ~ 1 X fornecedores e/ou consumidores. Lei Federal n° 8.078/90, art. 55, § 4°, Decreto 2.181/97, art. 33, §
Informacges 20
Certidao Negativa de Débitos (CND) € um documento emitido pela Fazenda Estadual que atesta
31.01.01.03 Certiddo 1 X que o contribuinte esta em situagao regular quanto ao pagamento dos tributos estaduais. A
B negativa Certidao tem validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua emisséo. Lei
Complementar 373/2006, art. 6°, IX.
A Certid&o sera positiva se a pessoa sobre quem aquela deva versar tiver execugéo definitiva em
andamento, j& com ordem de pagamento ndo cumprida, apds decorrido o prazo de regularizagao.
Certidao A Certiddo sera positiva com efeito de negativa, se o devedor, intimado para o cumprimento da
31.01.01.04 o 1 X obrigacdo em execucéo definitiva, houver garantido o juizo com depdsito, por meio de bens
positiva suficientes a satisfacéo do débito ou tiver em seu favor decisao judicial que suspenda a
exigibilidade do crédito. A Certiddo positiva com efeito de negativa possibilita o titular de participar
de licitacdes.
~ Tem-se por declaragdo o ato administrativo pelo qual se confirma a execucéo de algo ja feito. Lei
31.01.01.05 Declaragdes 1 2 X complementar 373/2006, art. 6°, IX.
Relatorio de
31.01.01.06 | andamento de 1 2 Indica a localizagdo de determinado processo. Lei Complementar 373/2006, art.6°, IX.
processos
Instrumento administrativo destinado a colher do causador do dano a coletividade de
Termo de consumidores, um titulo executivo de obrigacao de fazer ou ndo fazer, mediante o qual, o
31.01.01.07 | Ajustamento de | Vigéncia 2 X responsavel pelo dano assume o dever de adequar a sua conduta as exigéncias legais, sob pena
Conduta de sancdes fixadas no proprio termo. O documento é importante para a preservacao da memoria
institucional. Lei Complementar 373/2006, art. 8°, XX, Decreto 2.181/97, art. 6°.
Procedimento Administrativo de cooperagdo com o fim de apurar, instruir e julgar praticas
Procedimento infrati\éas, obseﬂr_var;do a acao conjunlta er(;t.re_PROC_ION-ES, DECON e MINISTERIONPUBLI_Clo
S . C oA quando o conflito de consumo envolver direitos e interesses que encerrem expresséo social,
31.01.01.08| Administrativo Vigencia 2 X nomeadamente difusos e os coletivos. A vigéncia esgota-se com o despacho determinando o
CINDEC arquivamento do expediente. O documento é importante para preservagdo da memoéria
Institucional e como fonte de pesquisa. Decreto N° 7.322-E, art. 5°, IV.
Destina-se a acompanhar a conduta de um determinado fornecedor, no qual o instituto de protegéo
Processo de e defesa do consumidor representa interesse dos consumidores. E formalizada sempre que ha
31.01.01.09 | Reclamacédo de | Vigéncia 5 X necessidade de acompanhar a conduta de um determinado fornecedor. E uma reclamagcéo na qual
Oficio o Instituto representa o interesse dos consumidores. A vigéncia esgota-se com a finalizagédo da
analise da reclamacéo. Decreto 2181/97, Art.39.
Processo De_stAina_-se a apurar eventual descumprimento as leis de protecédo e del‘esa do c_qn_su_midor em
31.01.01.10 | Administrativo Vigéncia 5 X vigéncia. A vigéncia esgota-se nas hipéteses de: pagamento de sangdo pecunidria imposta,

Sancionatério

deciséo pela anulacédo do auto de infracdo que o originou ou deciséo pela insubsisténcia do auto
de infrac8o que o originou. Decreto 20910/32, Art. 1°.




PRAZOS DE GUARDA

DESTINACAO FINAL

£ TIPO ~
CODIGO OBSERVACOES
DOCUMENTAL Corrente | Intermediaria | Eliminacdo Guarda
Permanente
Correspondéncia emitida para solicitar posicionamento dos fornecedores sobre a
Carta de guestao apresentada pelo consumidor. A
31.02.01.01 Informaces 1 X vigéncia esgota-se trinta (30) dias apoés a finalizacao das informacdes
Preliminares preliminares. Se resultar na solucéo do problema, sera arquivada, caso contrario
podera evoluir para uma reclamacéo.
Defesa ou proposta de acordo protocolada junto a este Instituto pelos
Resposta Carta .
~ fornecedores de produtos e servicos referente a Carta de
31.02.01.02 de Informacdes 1 X ~ . " .
I Informacdes Preliminares - CIP. Juntada ao Processo Administrativo
Preliminares : .
Sancionatdrio.
Considera-se reclamacéo o registro em que se apresente noticia de leséo ou
ameaga ao direito do consumidor. O processo
administrativo poderd ser instaurado mediante reclamagéo do interessado ou por
31.02.01.03 Abertura d~e Vigéncia 5 X o iniciativa da propria autoridade c_ompetente. _
Reclamacéao A vigéncia esgota-se com o despacho determinando o arquivamento do
expediente. Prazo de guarda regido pela Lei
n° 8.159/91 e Decreto 20910/32, Art.1°. Decreto Federal n°® 2.181/97, art. 34 e art.
39.
Reclamacéo via Reclamacao recebida neste Instituto através de carta e/ou e-mail, contra
carta e/ou e-mail fornecedores de produtos ou servi¢cos, sem fundamento que permita o registro da
31.02.01.04 ~ 1 X
nao CIP ou abertura de
fundamentados reclamacéo, ou ainda, reclamacdes que ndo existam relagdo de consumo.
As reclamacdes registradas no cadastro publicado séo reivindicagdes concluidas,
analisadas pelo Instituto e que
comprovadamente causaram algum tipo de lesdo ou ameaca aos direitos dos
consumidores capixabas. O cadastro de
Cadastro de reclamacg6es fundamentadas é publicado anualmente, e sua divulgacgao indicara
31.02.01.05 Reclamacdes Vigéncia X se a reclamacéo foi atendida ou néo atendida
Fundamentadas pelas empresas fornecedoras de produtos e servi¢cos. Estes cadastros séo
considerados arquivos publicos, sendo informages e fontes a todos acessiveis,
gratuitamente. O documento é importante para a preservacdo da memaria
institucional e como fonte de pesquisa. Lei n°® 8.078/90, art. 44; Decreto
n°2.181/97, art. 60.




PRAZOS DE GUARDA

DESTINACAO FINAL

- TIPO x
CODIGO OBSERVACOES
DOCUMENTAL Corrente | Intermediaria | Eliminagéo Pe(r;nlig:ldeante ¢
A partir de reclamagéo formalizada neste Instituto ou determinag@o do MP Estadual
32 via de Auto e DECON e de outros .érgéos, sera Igvrado apos realizagéo de fiscalize}géqlinspegéo
31.03.01.01 de Constatacio 1 X em local denunciado. Este registro permanece arquivado na Geréncia de
Fiscalizacdo. Decreto Federal n°® 2181/97, art. 41. A 12 via é juntada ao processo
administrativo e a 22 via é entregue ao Fornecedor.
Lavrado depois de constatada irregularidade quanto aos preceitos legais de
31.03.01.02 32 via de Auto 1 X protecdo e defesa do consumidor. Este registro permanece arquivado na Geréncia
e de Infrac&o de Fiscalizagdo. Decreto Federal n°® 2181/97, art. 36. A 12 via é juntada ao processo
administrativo e a 22 via é entregue ao Fornecedor.
Se for constatada a comercializacdo de produtos impréprios para 0 consumo,
32 via de Auto conformNe art. 18, le I!, _ser_é lavrado o Auto de Apreenséo/Termo de Deposito com
de Apreensao/ nomeacao do d_eposnano fiel, que ficara responsavel pela guar_da dos produtos que
31.03.01.03 Termo de 1 X foram apreendldo§, fotografados, emba_lados em sacola_s pIésn_cas t_ransparentes e
Deposito lacrados. Este registro permanece arquivado na Geréncia de Fiscaliza¢do. Decreto
Federal n® 2181/97, art. 21 § 1° e art. 36. A 12 via é juntada ao processo
administrativo e a 22 via é entregue ao Fornecedor.
Se destina a averiguar informac6es sobre questdes de interesse do consumidor,
31.03.01.04 32 via de Auto 1 X orgaos e midias. Este registro permanece arquivado na Geréncia de Fiscalizagao.
e de Notificacéo Lei Federal n® 8.078/90, art. 55, § 4°; Decreto n°® 2181/97, art. 42. A 12 via é juntada
ao processo administrativo e a 22 via é entregue ao Fornecedor.
32 via de Auto S_eré lavrado, caso _haja, por parte do fornecedor, _prética infrativa_de maior
de Interdicao gra_wdade, que determln_a o fechamento _total ou par_mal do estgbelemmento. Este
31.03.01.05 Parcial e/ou 1 X registro permanece ar_quwado na Geréncia de E|s_callz_agéo. Lei F_ederal n° 078/90,
Total art. 56, X. A 12 via é juntada ao processo administrativo e a 22 via é entregue ao
Fornecedor.
Relatério de Se destina a comprovar a visita do Age_nte_de Fiscalizggéo no estabelecimento
31.03.01.06 Visita 1 X reclamado, bem como, a consignar a distribuicdo de cartilhas, folders e congéneres.
Para posterior arquivamento na Geréncia de Fiscalizaco.
Sera instaurado depois de verificada a irregularidade no estabelecimento
fiscalizado, mediante lavratura de auto de infracdo. A vigéncia esgota-se nas
31.03.01.07 Processo Vigéncia 5 X hipéteses de: pagamento da sanc¢ao pecuniaria

Fiscalizatério

imposta, decisdo pela anulacdo do Auto de Infracdo que o originou ou deciséo pela
insubsisténcia do Auto de Infracdo que o originou. Prazo de guarda regido pela Lei
n° 8.159/91 e Decreto 20910/32, art.1°. Decreto Federal n® 2181/97, art. 39.




